
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2203257 - RS (2025/0089136-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
AGRAVADO : WILLIAN MARTINS DA SILVA
ADVOGADA : CAROLINA DA COSTA FERREIRA - RS097293

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA. REGIME ABERTO.
LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva
para justificar a sua exasperação.
2. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável
atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o
qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade
da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do
agente. Precedentes.
3. No presente caso, a quantidade total dos entorpecentes apreendidos (

), apesar da natureza altamente18g de cocaína e 594g de maconha
deletéria de uma delas ( ), não justifica a majoração da pena-cocaína
base, por não extrapolar o tipo penal, devendo ser afastado tal
fundamento.
4. No tocante ao regime de cumprimento de pena, a Súmula Vinculante
n. 59/STF dispõe que é impositiva a fixação do regime aberto e a
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos
quando reconhecida a figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006) e ausentes vetores negativos na primeira fase da
dosimetria (art. 59 do CP), observados os requisitos do art. 33, § 2º,

. Assim, fixada a pena-alínea c, e do art. 44, ambos do Código Penal  
base no mínimo legal e reconhecido ao acusado o benefício do tráfico
privilegiado, faz jus ao regime aberto e à substituição da pena privativa
de liberdade por duas penas restritivas de direito, como feito pelas
instâncias de origem.
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .15 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2203257 - RS (2025/0089136-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
AGRAVADO : WILLIAN MARTINS DA SILVA
ADVOGADA : CAROLINA DA COSTA FERREIRA - RS097293

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA. REGIME ABERTO.
LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva
para justificar a sua exasperação.
2. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável
atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o
qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade
da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do
agente. Precedentes.
3. No presente caso, a quantidade total dos entorpecentes apreendidos (

), apesar da natureza altamente18g de cocaína e 594g de maconha
deletéria de uma delas ( ), não justifica a majoração da pena-cocaína
base, por não extrapolar o tipo penal, devendo ser afastado tal
fundamento.
4. No tocante ao regime de cumprimento de pena, a Súmula Vinculante
n. 59/STF dispõe que é impositiva a fixação do regime aberto e a
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos
quando reconhecida a figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006) e ausentes vetores negativos na primeira fase da
dosimetria (art. 59 do CP), observados os requisitos do art. 33, § 2º,

. Assim, fixada a pena-alínea c, e do art. 44, ambos do Código Penal  
base no mínimo legal e reconhecido ao acusado o benefício do tráfico
privilegiado, faz jus ao regime aberto e à substituição da pena privativa
de liberdade por duas penas restritivas de direito, como feito pelas
instâncias de origem.
5. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (e-STJ fls. 869/878), contra decisão monocrática
de e-STJ fls. 858/861, que negou provimento ao seu recurso especial e c oncedeu habeas
corpus para reduzir a pena-base,  redimensionando a pena do acusado  WILLIAN 
MARTINS DA SILVA para  1 ano e 8 meses de reclusão e pagamento de 166 dias-multa,
mantidos os demais termos da condenação.

A parte agravante alega: (i) que a natureza da droga apreendida constitui
fundamento para a exasperação da pena-base; (ii)  a fixação do regime semiaberto para o
cumprimento da pena, tendo em vista a considerável quantidade e variedade de
entorpecentes apreendidos.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

De início, a concessão de  de ofício é justificada pela flagrantehabeas corpus
ilegalidade constatada, consistente na exasperação da pena-base, em razão da pequena
quantidade da droga.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, cumpre
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 272.126
/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 8/3/2016

; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS17/3/2016
MOURA, Sexta Turma, julgado em , DJe ; HC n. 297.450/RS,16/6/2015 25/6/2015
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Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe 21/10/2014 29/10/2014
.

No ponto, o Tribunal , ao fixar a pena-base acima do mínimo legal, a quo
utilizou a natureza e a quantidade das drogas apreendidas (18g de cocaína e 594g de

).maconha

Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para o
que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social
do agente. Precedentes: AgRg no HC n. 818.672/SP, Relator Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;16/5/2023 22/5/2023
AgRg no AREsp n. 1.654.908/RN, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp n.16/5/2023 19/5/2023
2.229.468/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg no HC n. 798.793/SP, Relator Ministro JOEL ILAN9/5/2023 15/5/2023
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC n.15/5/2023 18/5/2023
784.101/SC, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.955.005/SC, Relator Ministro8/5/2023 12/5/2023
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe de 17/4/2023 24/4/2023.

No presente caso, a quantidade total dos entorpecentes apreendidos (18g de
), apesar da natureza altamente deletéria de uma delas (cocaína e 594g de maconha

),cocaína  não justifica a majoração da pena-base, por não extrapolar o tipo penal,
devendo ser afastado tal fundamento.

Dessa forma, mantidos os critérios da Corte de origem e fixada a pena-base no
mínimo legal, fica a reprimenda do acusado em 1 ano e 8 meses de reclusão e pagamento
de 166 dias-multa.

No tocante ao regime de cumprimento de pena, a Súmula Vinculante n. 59
/STF dispõe que é impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a figura do tráfico
privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006) e ausentes vetores negativos na
primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP), observados os requisitos do art. 33, § 2º,

.alínea c, e do art. 44, ambos do Código Penal  

Assim, fixada a pena-base no mínimo legal e reconhecido ao acusado o
benefício do tráfico privilegiado, faz jus ao regime aberto e à substituição da pena
privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito, como feito pelas instâncias de 
origem. 

Documento eletrônico VDA47262419 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 06/05/2025 13:14:55
Código de Controle do Documento: ed28ca5f-b82e-4a21-b454-e756c993b2b7



Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.203.257 / RS
Número Registro: 2025/0089136-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50020971320238210165

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : WILLIAN MARTINS DA SILVA
ADVOGADA : CAROLINA DA COSTA FERREIRA - RS097293

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : WILLIAN MARTINS DA SILVA
ADVOGADA : CAROLINA DA COSTA FERREIRA - RS097293

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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